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Boletim Informativo nº 11       Período – 27/04/2022 a 30/06/2022 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

TESES FIRMADAS COM TRÂNSITO EM JULGADO 
 

TEMA 336 | RE 630790 | Rel. Min. Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 29/04/2022 

Imunidade tributária em relação ao imposto de importação para entidades que executam 
atividades fundadas em preceitos religiosos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
19, II; 150, VI, c, § 4º; e 203, da Constituição Federal, se a atividade filantrópica executada com 
fundamento em preceitos religiosos (ensino, caridade e divulgação dogmática) caracteriza-se, 
ou não, como assistência social, nos termos dos artigos 194 e 203, da Constituição Federal, 
para fins de incidência da imunidade tributária relativamente ao imposto de importação. 

Tese firmada: “As entidades religiosas podem se caracterizar como instituições de assistência 
social a fim de se beneficiarem da imunidade tributária prevista no art. 150, VI, c, da 
Constituição, que abrangerá não só os impostos sobre o seu patrimônio, renda e serviços, mas 
também os impostos sobre a importação de bens a serem utilizados na consecução de seus 
objetivos estatutários.” 

 

TEMA 492 |  RE 695911 | Rel. Min. Dias Toffoli – Trânsito em julgado: 07/05/2022 

Cobrança, por parte de associação, de taxas de manutenção e conservação de loteamento 
imobiliário urbano de proprietário. 

Questão Submetida a Julgamento: Agravo de instrumento interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput, II e XX, e 175, 
da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de associação de proprietários em loteamento  

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3958617
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3958617
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4262142
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urbano exigir taxas de manutenção e conservação de adquirente de imóvel a ela não associado, 
em face do princípio da liberdade de associação. 

Tese Firmada: “É inconstitucional a cobrança por parte de associação de taxa de manutenção 
e conservação de loteamento imobiliário urbano de proprietário não associado até o advento 
da Lei nº 13.465/17, ou de anterior lei municipal que discipline a questão, a partir da qual se 
torna possível a cotização dos proprietários de imóveis, titulares de direitos ou moradores em 
loteamentos de acesso controlado, que i) já possuindo lote, adiram ao ato constitutivo das 
entidades equiparadas a administradoras de imóveis ou (ii) sendo novos adquirentes de lotes, 
o ato constitutivo da obrigação esteja registrado no competente Registro de Imóveis." 

 

TEMA 517 |  RE 970821 | Rel. Min. Edson Fachin – Trânsito em julgado: 10/06/2022 

Aplicação de diferencial de alíquota de ICMS à empresa optante pelo SIMPLES NACIONAL. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
146-A e 155, § 2º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, da aplicação da metodologia 
de cálculo denominada diferencial de alíquota de ICMS à empresa optante pelo SIMPLES 
NACIONAL, em face de possível usurpação de competência da União e do princípio da não-
cumulatividade. 

Tese firmada: “É constitucional a imposição tributária de diferencial de alíquota do ICMS pelo 
Estado de destino na entrada de mercadoria em seu território devido por sociedade 
empresária aderente ao Simples Nacional, independentemente da posição desta na cadeia 
produtiva ou da possibilidade de compensação dos créditos." 

 

TEMA 581 |  RE 651703 | Rel. Min. Dias Toffoli – Trânsito em julgado: 14/05/2022 

Incidência do ISS sobre atividades desenvolvidas por operadoras de planos de saúde. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso V 
do art. 153 e do inciso III do art. 156 da Constituição Federal, a incidência, ou não, do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) sobre as atividades desenvolvidas pelas operadoras 
de planos de saúde. 

Tese Firmada: “As operadoras de planos de saúde realizam prestação de serviço sujeita ao 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, previsto no art. 156, III, da CRFB/88." 

 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4983092
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4117105


Boletim Informativo nº 11 - NUGEP  
27/04/2022 a 30/06/2022 

 

3 
3vpnugep@tjrj.jus.br 

 

TEMA 745 |  RE 714139 | Rel. Min. Marco Aurélio – Trânsito em julgado: 30/06/2022 

Alcance do art. 155, § 2º, III, da Constituição federal, que prevê a aplicação do princípio da 
seletividade ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
150, II, e 155, § 2º, III, da Constituição federal, a constitucionalidade do art. 19, I, a, da Lei 
10.297/1996 do Estado de Santa Catarina, que estabeleceu alíquota diferenciada de 25% para 
o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS incidente sobre o fornecimento 
de energia elétrica e os serviços de telecomunicação, ao passo que para as “operações em 
geral” é aplicada a alíquota de 17%. 

Tese Firmada: “Adotada, pelo legislador estadual, a técnica da seletividade em relação ao 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, discrepam do figurino 
constitucional alíquotas sobre as operações de energia elétrica e serviços de telecomunicação 
em patamar superior ao das operações em geral, considerada a essencialidade dos bens e 
serviços. Modulação de efeitos: Em continuidade de julgamento, o Tribunal, por maioria, 
modulou os efeitos da decisão, estipulando que ela produza efeitos a partir do exercício 
financeiro de 2024, ressalvando as ações ajuizadas até a data do início do julgamento do mérito 
(5/2/21), nos termos do voto ora reajustado do Ministro Dias Toffoli, Redator para o acórdão, 
vencido o Ministro Edson Fachin. Plenário, Sessão Virtual de 10.12.2021 a 17.12.2021. “ 

 

TEMA 825 |  RE 851108 | Rel. Min. Dias Toffoli – Trânsito em julgado: 24/05/2022 

Possibilidade de os Estados-membros fazerem uso de sua competência legislativa plena, com 
fulcro no art. 24, § 3º, da Constituição e no art. 34, § 3º, do ADCT, ante a omissão do legislador 
nacional em estabelecer as normas gerais pertinentes à competência para instituir o Imposto 
sobre Transmissão Causa Mortis ou Doação de quaisquer Bens ou Direitos – ITCMD, nas 
hipóteses previstas no art. 155, § 1º, III, a e b, da Lei Maior. 

Questão Submetida a Julgamento Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 24, 
I, e § 3º, e 155, I, e § 1º, II e III, b, da Constituição Federal e do art. 34, § 3º e § 4º, do ADCT, a 
possibilidade de os Estados-membros fazerem uso de sua competência legislativa plena, com 
base no art. 24, § 3º, da CF e no art. 34, § 3º, do ADCT, ante a omissão do legislador nacional 
em estabelecer as normas gerais pertinentes à competência para instituir o Imposto sobre 
Transmissão Causa Mortis ou Doação de quaisquer Bens ou Direitos – ITCMD, nas hipóteses 
previstas no art. 155, § 1º, III, a e b, da Lei Maior. 

Tese Firmada: “É vedado aos estados e ao Distrito Federal instituir o ITCMD nas hipóteses 
referidas no art. 155, § 1º, III, da Constituição Federal sem a intervenção da lei complementar 
exigida pelo referido dispositivo constitucional. “ 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4307031
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4667945
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TEMA 962 |  RE 1063187 | Rel. Min. Dias Toffoli – Trânsito em julgado: 10/06/2022 

Incidência do Imposto de renda - Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) sobre a taxa Selic (juros de mora e correção monetária) recebida pelo 
contribuinte na repetição do indébito. 

Questão Submetida a Julgamento Recurso extraordinário interposto com fundamento na 
alínea b do inciso III do art. 102 da Constituição da República, em que se discute a 
constitucionalidade da incidência do Imposto de renda - Pessoa Jurídica (IRPJ) e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre a taxa Selic (juros de mora e correção 
monetária) recebida pelo contribuinte na repetição do indébito. 

Tese firmada: “É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à 
taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário. ” 

 

TEMA 991 |  RE 1059819 | Rel. Min. Marco Aurélio  – Trânsito em julgado: 28/05/2022 

Possibilidade de anulação de cláusula de contrato de concessão de serviço público que 
autoriza a incidência de reajuste de tarifa telefônica em percentual superior ao do índice 
inflacionário estipulado. 

Questão Submetida a Julgamento Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º, 
5º, inc. II, 21, inc. XI, 37, caput, e 175, caput, parágrafo único e incs. I e III, da Constituição da 
República, a possibilidade de anulação de cláusula de contrato de concessão de serviço público 
que autoriza a incidência de reajuste de tarifa telefônica em percentual superior ao do índice 
inflacionário estipulado. 

Tese Firmada: “Afronta o princípio da separação dos poderes a anulação judicial de cláusula 
de contrato de concessão firmado por Agência Reguladora e prestadora de serviço de telefonia 
que, em observância aos marcos regulatórios estabelecidos pelo Legislador, autoriza a 
incidência de reajuste de alguns itens tarifários em percentual superior ao do índice 
inflacionário fixado, quando este não é superado pela média ponderada de todos os itens.” 

 

TEMA 1133 | ARE 1301749 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 10/06/2022  

a) Legitimidade da União para figurar no polo passivo de demanda em que se pretende a 
revisão da Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e b) preservação do equilíbrio econômico-financeiro de contrato ou convênio firmado 
com hospitais privados, para prestação de serviços de saúde em caráter complementar, 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5230634
https://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=5223306
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6061393
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mediante equiparação de valores à Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos 
(Tunep). 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
197, 198 e 199, § 1º, da Constituição Federal, a ilegitimidade passiva da União para responder 
pedido de revisão da Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares do SUS, bem como 
o direito de hospitais privados de revisarem seus contratos ou convênios, firmados para 
prestação de serviços de saúde em caráter complementar, mediante equiparação dos valores 
pagos àqueles constantes da Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos (Tunep), 
para preservação do equilíbrio econômico-financeiro contratual. 

Tese firmada: “É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão 
geral, a controvérsia relativa à preservação do equilíbrio econômico-financeiro de contrato ou 
convênio firmado com hospitais particulares, para prestação de serviços de saúde em caráter 
complementar, mediante equiparação da Tabela de Procedimentos do SUS à Tabela Única 
Nacional de Equivalência de Procedimentos (Tunep), assim como eventual discussão referente 
à legitimidade para figurar no polo passivo da demanda. ” 

 

 

TEMA 1157 | ARE 1306505 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Trânsito em julgado: 
11/06/2022 

Reenquadramento, em novo Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração, de servidor 
admitido sem concurso público antes da promulgação da Constituição Federal de 1988 e em 
período não abrangido pela estabilidade excepcional do artigo 19 do ADCT. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, LV, e 37, II, da Constituição Federal, a possibilidade de reenquadramento, em novo Plano 
de Cargos, Carreiras e Remuneração, do servidor admitido sem concurso público antes da 
promulgação da Constituição Federal de 1988 e em período não abrangido pela estabilidade 
excepcional do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com fundamento 
na segurança jurídica e na proteção à confiança. 

Tese firmada: “É vedado o reenquadramento, em novo Plano de Cargos, Carreiras e 
Remuneração, de servidor admitido sem concurso público antes da promulgação da 
Constituição Federal de 1988, mesmo que beneficiado pela estabilidade excepcional do artigo 
19 do ADCT, haja vista que esta regra transitória não prevê o direito à efetividade, nos termos 
do artigo 37, II, da Constituição Federal e decisão proferida na ADI 3609 (Rel. Min. DIAS 
TOFFOLI, Tribunal Pleno, DJe. 30/10/2014).” 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6083656
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6083656
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TEMA 1162 | RE 1333276 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 24/05/2022 

Modulação dos efeitos de decisão do Superior Tribunal de Justiça, proferida em Incidente de 
Assunção de Competência, que definiu o termo inicial da prescrição intercorrente da 
pretensão executória, na vigência do CPC/1973. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
5º, XXXVI, da Constituição Federal, a necessidade de se conferir efeitos prospectivos ao 
acórdão do Superior Tribunal de Justiça, proferido em julgamento qualificado (IAC), que alterou 
jurisprudência anterior relativa ao termo inicial para a contagem do prazo de prescrição 
intercorrente da pretensão executória, nas execuções iniciadas sob a égide do Código de 
Processo Civil de 1973. 

Tese firmada: “É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão 
geral, a controvérsia relativa à modulação dos efeitos de decisão proferida pelo Superior 
Tribunal de Justiça que, em julgamento de sua competência, definiu o termo inicial da 
contagem de prazo da prescrição intercorrente da pretensão executória. ”  

 

 

TEMA 1203 | ARE 1348549 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 13/05/2022 

Exigibilidade da inscrição de técnicos, instrutores ou treinadores de esporte e desporto 
profissionais ou recreativos nos Conselhos de Educação Física, para o regular exercício da 
atividade. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, XIII, 21, XXIV, e 170 da Constituição Federal, a necessidade de inscrição de técnico de tênis 
de mesa no Conselho Profissional de Educação Física, para o regular exercício da profissão, 
considerado o entendimento do tribunal de origem acerca da interpretação conferida ao artigo 
3º da Lei 9.696/1998. 

Tese firmada: “É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão 
geral, a controvérsia relativa à exigibilidade da inscrição de técnicos, instrutores ou treinadores 
de esporte e desporto profissionais ou recreativos nos Conselhos de Educação Física, para o 
regular exercício da atividade. ” 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6203569
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6264086
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TEMA 1207 | RE 1322195 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 04/05/2022 

Definição do período mínimo de cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a 
aposentadoria a ser considerado quando o servidor obtiver promoção mediante acesso a 
classe mais elevada em carreira escalonada, aposentando-se pelas regras das Emendas 
Constitucionais 41/2003 ou 47/2005. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
3º da Emenda Constitucional 47/2005, a interpretação da exigência de cinco anos no cargo em 
que se der aposentadoria, para servidores que preencheram os requisitos de aposentadoria na 
vigência das Emendas Constitucionais 20/1998, 41/2003 e 47/2005 (distinção quanto ao Tema 
578), considerada a ocorrência de promoção por acesso a classe mais elevada em carreira 
escalonada por classes. 

Tese firmada: “A promoção por acesso de servidor a classe distinta na carreira não representa 
ascensão a cargo diverso daquele em que já estava efetivado, de modo que, para fins de 
aposentadoria, o prazo mínimo de cinco anos no cargo efetivo, exigido pelo artigo 40, § 1º, 
inciso III, da Constituição Federal, na redação da Emenda Constitucional 20/1998, e pelos 
artigos 6º da Emenda Constitucional 41/2003 e 3º da Emenda Constitucional 47/2005, não 
recomeça a contar pela alteração de classe. ” 

 

 

TEMA 1212 | ARE 1371155 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 03/06/2022 

Possibilidade de prorrogação de licença-maternidade, de 120 (cento e vinte) para 180 (cento 
e oitenta) dias, de servidora estadual contratada em caráter temporário. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, 40, § 12 e § 13, 195, § 5º, e 201, § 1º, da Constituição Federal, se servidora estadual 
contratada em caráter temporário possui direito à prorrogação do período de licença-
maternidade, para 180 (cento e oitenta) dias, tal como concedido pelo Estatuto dos Servidores 
Públicos Civis estaduais. 

Decisão: “É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão geral, 
a controvérsia relativa à prorrogação de licença maternidade a servidoras estaduais 
contratadas em caráter. ”  

 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6156326
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6156326
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6357028
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TEMA 1213 | RE 1367790 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 12/05/2022 

Contagem do tempo exercido exclusivamente em cargo comissionado, antes da investidura 
no cargo efetivo, para fins de incorporação de Vantagem Pessoal Nominalmente Identificável 
(VPNI), com fundamento no artigo 1º da Lei 15.138/2010 do Estado de Santa Catarina. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
37, XVII, 39, 40, § 2º, e 61, § 1º, II, “c”, da Constituição Federal, a constitucionalidade da Lei 
15.138/2010 do Estado de Santa Catarina, no que autoriza a contagem do tempo de exercício 
exclusivo em cargo comissionado, previamente à investidura em cargo efetivo, para fins de 
incorporação de Vantagem Pessoal Nominalmente Identificável (VPNI). 

Decisão: “É inconstitucional a contagem do tempo pretérito à investidura no cargo efetivo, 
exercido exclusivamente em cargo comissionado, para fins de incorporação de quintos como 
VPNI, com fundamento no artigo 1º da Lei 15.138/2010 do Estado de Santa Catarina.” 

 

TEMA 1215 | RE 1367394 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 27/05/2022 

Existência, ou não, de legislação estadual que preveja a manutenção de créditos referentes 
a operações tributadas pelo Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, nos 
casos em que houver posterior isenção ou redução da base de cálculo do tributo, ante 
ressalva contida na tese fixada no RE 635.688 (Tema 299). 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, XXII, 93, IX, 150, IV, e 155, § 2º, I e II, da Constituição Federal, a possibilidade de manutenção 
dos créditos do ICMS incidente sobre produtos da cesta básica, nas hipóteses de redução da 
base de cálculo ou de isenção do tributo, em face do que dispõe a legislação estadual 
pertinente, no caso a Lei 15.467/2007 do Estado do Paraná. 

Tese firmada: “É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão 
geral, a controvérsia relativa à existência de previsão em lei estadual autorizando o 
aproveitamento de crédito de Imposto Sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, 
nas hipóteses de redução da base de cálculo ou de isenção do tributo. ” 

 

TEMA 1216 | RE 1366232 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 14/06/2022 

Concessão da gratificação de representação, prevista na Lei 12.124/1993 do Estado do Ceará, 
a servidor público lotado em unidade policial não integrante formalmente da estrutura da 
Polícia Civil estadual. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6342542
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6340932
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6335899
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Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
37, X e XIII, 61, § 1º, II, “a”, “b”, e “c”, e 84, VI, da Constituição Federal, o direito à percepção 
de gratificação de representação, nos termos da Lei 12.124/1993 do Estado do Ceará, por 
servidor público, na função de Escrivão de Polícia Civil, que exerce chefia de Cartório em 
unidade policial com todas as atribuições de uma Delegacia, mas não estabelecida na estrutura 
organizacional da Polícia Civil cearense. 

Tese firmada: “É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão 
geral, a controvérsia relativa ao implemento dos requisitos para concessão da gratificação de 
representação, prevista na Lei 12.124/1993 do Estado do Ceará, a servidor lotado em unidade 
policial não integrante formalmente da estrutura da Polícia Civil estadual. ” 

 

TESES COM ACORDÃO PUBLICADO 

 

TEMA 559 | RE 614384 | Rel. Min. Dias Toffoli – Publicado em: 16/05/2022 

Convalidação, pela EC 57/2008, de desmembramento municipal realizado em desobediência 
ao § 4º do art. 18 da Constituição Federal e suas consequências sobre execuções fiscais 
ajuizadas anteriormente à promulgação da citada emenda constitucional. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário que trata da convalidação, pela 
Emenda Constitucional 57/2008, de desmembramento de municípios do Estado de Sergipe 
realizado em desacordo com o § 4º do art. 18 da Constituição Republicana e suas 
consequências sobre execuções fiscais ajuizadas anteriormente à promulgação da citada 
emenda constitucional. 

Tese firmada: “A EC nº 57/08 não convalidou desmembramento municipal realizado sem 
consulta plebiscitária e, nesse contexto, não retirou o vício de ilegitimidade ativa existente nas 
execuções fiscais que haviam sido propostas por município ao qual fora acrescida, sem tal 
consulta, área de outro para a cobrança do IPTU quanto a imóveis nela localizados.” 

Observação NUGEP:  Embargos de declaração rejeitados com acórdão publicado em 
27/06/2022.  

 

TEMA 606 |  RE 655283 | Rel. Min. Marco Aurélio – Pub.: 01/06/2022 

a) reintegração de empregados públicos dispensados em face da concessão de aposentadoria 
espontânea e consequente possibilidade de acumulação de proventos com vencimentos; b) 
competência para processar e julgar a ação em que se discute a reintegração de empregados 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3887684
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3887684
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4132643
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públicos dispensados em face da concessão de aposentadoria espontânea e consequente 
possibilidade de acumulação de proventos com vencimentos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso 
XXXVI do art. 5º; do caput, dos incisos I, II, XVI e XVII e do § 10 do art. 37; do § 6º do art. 40; do 
art. 41; do art. 114; bem como do § 1º do art. 173, todos da Constituição Federal, a 
possibilidade, ou não, da reintegração de empregados públicos dispensados em face da 
concessão de aposentadoria espontânea e da consequente possibilidade de acumulação de 
proventos com vencimentos; assim como a competência para processar e julgar a respectiva 
causa (se da Justiça Federal ou da Justiça do Trabalho). 

Tese Firmada: “A natureza do ato de demissão de empregado público é constitucional-
administrativa e não trabalhista, o que atrai a competência da Justiça comum para julgar a 
questão. A concessão de aposentadoria aos empregados públicos inviabiliza a permanência no 
emprego, nos termos do art. 37, § 14, da CRFB, salvo para as aposentadorias concedidas pelo 
Regime Geral de Previdência Social até a data de entrada em vigor da Emenda Constitucional 
nº 103/19, nos termos do que dispõe seu art. 6º." 

Observação NUGEP:  Embargos de declaração opostos, pauta de julgamento, em 01/06/2022. 

 

 

TEMA 642 |  RE 1003433 | Rel. Min. Marco Aurélio – Pub.: 26/04/2022 

Definição do legitimado para a execução de crédito decorrente de multa aplicada por 
Tribunal de Contas estadual a agente público municipal, em razão de danos causados ao 
erário municipal. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
31, § 1º e 71, § 3º, da Constituição federal, a legitimidade de estado-membro da Federação 
para ajuizar execução fiscal de multa aplicada por Tribunal de Contas Estadual a agente público 
municipal, em razão de danos causados aos cofres do município. 

Tese Firmada: “O Município prejudicado é o legitimado para a execução de crédito decorrente 
de multa aplicada por Tribunal de Contas estadual a agente público municipal, em razão de 
danos causados ao erário municipal." 

Observação NUGEP:  Embargos de declaração opostos em 25/03/2022. Embargos rejeitados 
em 22/04/2022 (pub. em 26/04/2022). 

 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5068260
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TEMA 661 | RE 625263 | Rel. Min. Gilmar Mendes – Pub.: 26/04/2022 

Possibilidade de prorrogações sucessivas do prazo de autorização judicial para interceptação 
telefônica. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º; 93, IX e 136, § 2º, da Constituição federal, a possibilidade de se renovar sucessivamente a 
autorização de interceptação telefônica, sem limite definido de prazo — seja de 30 (trinta) dias, 
previsto no art. 5º da Lei 9.296/1996, seja de 60 (sessenta) dias, nos moldes do art. 136, § 2º, 
da Constituição Federal —, por decisão judicial fundamentada, ainda que de forma sucinta. 

Tese firmada: “São lícitas as sucessivas renovações de interceptação telefônica, desde que, 
verificados os requisitos do artigo 2º da Lei nº 9.296/1996 e demonstrada a necessidade da 
medida diante de elementos concretos e a complexidade da investigação, a decisão judicial 
inicial e as prorrogações sejam devidamente motivadas, com justificativa legítima, ainda que 
sucinta, a embasar a continuidade das investigações. São ilegais as motivações padronizadas 
ou reproduções de modelos genéricos sem relação com o caso concreto." 

Observação NUGEP:  Embargos de declaração opostos em 13/06/2022.  

 

TEMA 839 |  RE 817338 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub.: 14/06/2022 

a) Possibilidade de um ato administrativo, caso evidenciada a violação direta ao texto 
constitucional, ser anulado pela Administração Pública quando decorrido o prazo 
decadencial previsto na Lei nº 9.784/1999. b) Saber se portaria que disciplina tempo máximo 
de serviço de militar atende aos requisitos do art. 8º do ADCT. 

Questão Submetida a Julgamento: Recursos extraordinários em que se discute, à luz dos arts. 
2º, 5º, II, XXXVI e LXIX, e 37, caput, da Constituição Federal e do art. 8º do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, a possibilidade de um ato administrativo, caso evidenciada a 
violação direta do texto constitucional, ser anulado pela Administração Pública quando 
decorrido o prazo decadencial previsto na Lei nº 9.784/1999. Discute-se, ainda, se uma portaria 
que disciplina tempo máximo de serviço de militar atende aos requisitos do art. 8º do ADCT. 

Tese Firmada: “No exercício do seu poder de autotutela, poderá a Administração Pública rever 
os atos de concessão de anistia a cabos da Aeronáutica com fundamento na Portaria nº 
1.104/1964, quando se comprovar a ausência de ato com motivação exclusivamente política, 
assegurando-se ao anistiado, em procedimento administrativo, o devido processo legal e a não 
devolução das verbas já recebidas.” 

Observação NUGEP:  1º, 2º e 3º Embargos de Declaração rejeitados, publicados em 
14/06/2022. 

https://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=3906320https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5068260
https://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=4585518
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TEMA 944 | ARE 954858 | Rel. Min. Edson Fachin – Pub.: 30/05/2022 

Alcance da imunidade de jurisdição de Estado estrangeiro em relação a ato de império 
ofensivo ao direito internacional da pessoa humana. 

Questão Submetida a Julgamento: Agravo contra decisão pela qual inadmitido recurso 
extraordinário em que se discute, com fundamento nos arts. 1º, inc. III, 3º, incl. IV, 4º, incs. II, 
IV e V, 5º, incs. II, XXXV e LIV, e 133 da Constituição da República, o alcance da imunidade de 
jurisdição de estado estrangeiro em relação a ato de império ofensivo ao direito internacional 
da pessoa humana. 

Tese firmada: “Os atos ilícitos praticados por Estados estrangeiros em violação a direitos 
humanos, dentro do território nacional, não gozam de imunidade de jurisdição.” 

Observação NUGEP:  1º Embargos de declaração acolhido parcialmente, para conferir nova 
redação à tese firmada no tema 944 da Repercussão Geral, em 23/05/2022. 2º Embargos de 
declaração rejeitado, em 23/05/2022. 

 

TEMA 1024 | RE 1049811 | Rel. Min. Alexandre de Moraes– Pub.: 17/06/2022 

Inclusão dos valores retidos pelas administradoras de cartões na base de cálculo das 
contribuições ao PIS e da COFINS devidas por empresa que recebe pagamentos por meio de 
cartões de crédito e débito. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
146 e 195, inciso I, alínea b, da Constituição Federal, se o valor retido por administradora de 
cartões integra, para fins de incidência das contribuições ao PIS e da COFINS, a receita ou o 
faturamento da empresa que recebe pagamentos por meio de cartões de crédito e débito. 

Tese firmada: “É constitucional a inclusão dos valores retidos pelas administradoras de cartões 
na base de cálculo das contribuições ao PIS e da COFINS devidas por empresa que recebe 
pagamentos por meio de cartões de crédito e débito. ” 

 

TEMA 1127 | RE 1307334 | Rel. Min. Alexandre de Moraes  – Pub.: 26/05/2022 

Penhorabilidade de bem de família de fiador em contrato de locação comercial. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º, III, 6º e 226, da Constituição Federal, a possibilidade de penhora de bem de família de fiador 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4943985
https://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=5193219
https://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=6087183https://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=5193219


Boletim Informativo nº 11 - NUGEP  
27/04/2022 a 30/06/2022 

 

13 
3vpnugep@tjrj.jus.br 

dado em garantia de contrato de locação de imóvel comercial, em distinção com a locação 
residencial, afastando-se o Tema 295 (RE 612360). 

Tese firmada: “É constitucional a penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato 
de locação, seja residencial, seja comercial. ” 

Observação NUGEP:  Embargos de Declaração opostos em 02/06/2022. 

 

TESES PENDENTES DE PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO 

 

TEMA 638 | RE 999435 | Rel. Min. Marco Aurélio – Julgado em 08/06/2022 

Necessidade de negociação coletiva para a dispensa em massa de trabalhadores.  

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute — à luz dos arts. 
1º, IV, 2º, 3º, I, 4º, IV, 5º, II, 7º, I, 114, 170, II e parágrafo único, da Constituição federal, bem 
como do art. 10, II, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias — a imposição, pelo 
Tribunal Superior do Trabalho, da obrigatoriedade de negociação coletiva para a dispensa em 
massa de trabalhadores. 

Tese firmada: “A intervenção sindical prévia é exigência procedimental imprescindível para a 
dispensa em massa de trabalhadores, que não se confunde com autorização prévia por parte 
da entidade sindical ou celebração de convenção ou acordo coletivo. ” 

 

TEMA 1046 | ARE 1121633 | Rel. Min. Gilmar Mendes – Julgado em 02/06/2022 

Validade de norma coletiva de trabalho que limita ou restringe direito trabalhista não 
assegurado constitucionalmente.  

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz 
dos arts. 5º, incisos II, LV e XXXV; e 7º, incisos XIII e XXVI, da Constituição Federal, a manutenção 
de norma coletiva de trabalho que restringe direito trabalhista, desde que não seja 
absolutamente indisponível, independentemente da explicitação de vantagens 
compensatórias. 

Tese firmada: “São constitucionais os acordos e as convenções coletivos que, ao considerarem 
a adequação setorial negociada, pactuam limitações ou afastamentos de direitos trabalhistas, 
independentemente da explicitação especificada de vantagens compensatórias, desde que 
respeitados os direitos absolutamente indisponíveis”. 

https://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=5059065
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5415427
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5415427
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TEMA 1079 | RE 1224374 | Rel. Min. Luiz Fux – Julgado em 19/05/2022 

Constitucionalidade do art. 165-A do Código de Trânsito Brasileiro, incluído pela Lei nº 
13.281/2016, o qual estabelece como infração autônoma de trânsito a recusa de condutor 
de veículo a ser submetido a teste que permita certificar a influência de álcool.  

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
2º, 5º, caput e inc. II, 6º, caput, 22, inc. XI, 23, inc. XII, 37, caput, e 144, § 10, da Constituição 
Federal, a constitucionalidade do artigo 165-A do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), incluído 
pela Lei 13.281/2016, sobretudo em virtude de direitos e garantias individuais relativos à 
liberdade de ir e vir, à presunção de inocência, à não autoincriminação, à individualização da 
pena, aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, ante a recusa do condutor em 
realizar teste de alcoolemia, como o do bafômetro (etilômetro). 

Tese firmada: “Não viola a Constituição a previsão legal de imposição das sanções 
administrativas ao condutor de veículo automotor que se recuse à realização dos testes, 
exames clínicos ou perícias voltados a aferir a influência de álcool ou outra substância 
psicoativa (art. 165-A e art. 277, §§ 2º e 3º, todos do Código de Trânsito Brasileiro, na redação 
dada pela Lei 13.281/2016)". 

 

TEMA 1182 | RE 1348854 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Julgado em 12/05/2022 

Constitucionalidade da extensão da licença maternidade, prevista no art. 7º, XVIII, da CF/88 
e regulamentada pelo art. 207 da Lei 8.112/1990, ao pai solteiro servidor público, em face 
dos princípios da isonomia (art. 5º, I, CF), da legalidade (art. 37, caput, CF), e da proteção 
integral da criança com absoluta prioridade (art. 227 da CF), bem como ante o art. 195, § 5º, 
da CF, que dispõe que nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, 
majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, I, 7º, XVIII, 37, 195, § 5º, 226, § 8º, 227, § 6º e 229 da Constituição Federal, a possibilidade 
ou não de estender o benefício de salário maternidade pelo prazo de 180 dias, previsto no 
artigo 207 da Lei 8.112/1990, ao pai solteiro de crianças geradas através de procedimento de 
fertilização in vitro e utilização de barriga de aluguel, por analogia à Lei 12.873/2013, ante a 
ausência de previsão expressa na Constituição Federal ou na legislação infraconstitucional de 
regência, e da necessidade de fonte de custeio para suportar a extensão do benefício. 

Tese firmada: “À luz do art. 227 da CF, que confere proteção integral da criança com absoluta 
prioridade e do princípio da paternidade responsável, a licença maternidade, prevista no art. 
7º, XVIII, da CF/88 e regulamentada pelo art. 207 da Lei 8.112/1990, estende-se ao pai genitor 
monoparental. ” 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5742361
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5742361
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TEMAS COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA – AGUARDANDO 
JULGAMENTO DE MÉRITO 

 

TEMA 1204 | ARE 1327576 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub. 25/04/2022 

Obrigatoriedade de a execução fiscal ser proposta no foro de domicílio do réu, no de sua 
residência ou no do lugar onde for encontrado, mesmo quando isso implique o ajuizamento 
e processamento da ação executiva em outro Estado da Federação. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, incisos II e XXXV, 22, inciso I e 103, § 3º, da Constituição Federal, a constitucionalidade do 
art. 46, § 5º, do Código de Processo Civil, que prevê a possibilidade de a execução fiscal ser 
proposta no foro de domicílio do réu, no de sua residência ou no do lugar onde for encontrado, 
nas hipóteses em que essa norma imponha o ajuizamento e processamento da ação executiva 
em outro Estado da Federação. 

Decisão: “Diante do exposto, manifesto-me pela existência de matéria constitucional e pela 
repercussão geral acerca da questão concernente à obrigatoriedade de a execução fiscal ser 
proposta no foro de domicílio do réu, no de sua residência ou no do lugar onde for encontrado, 
mesmo quando isso implique no ajuizamento e processamento da ação executiva em outro 
Estado da Federação (art. 46, § 5º, do CPC/15), submetendo o caso à apreciação dos demais 
Ministros da Corte.” 

 

TEMA 1205 | ARE 1266095 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub. 25/04/2022 

Discussão sobre a exclusividade da propriedade industrial em razão da demora na concessão 
do registro de marca pelo INPI concomitante ao surgimento de uso mundialmente 
consagrado da mesma marca por concorrente. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º, inciso IV, 5º, incisos II e XXIX, 37, caput, e 170, inciso IV, da Constituição Federal, a 
possibilidade de, em razão da demora na concessão do registro de marca pelo INPI e 
surgimento, concomitante, de uso mundialmente consagrado da mesma marca por 
concorrente, o depositante deixar de ter exclusividade sobre ela, tendo-se presentes os 
princípios da livre iniciativa e da livre concorrência. 

Decisão: “Entendo, assim, ser extremamente recomendável que o Supremo Tribunal Federal 
se pronuncie, na sistemática da repercussão geral, sobre a possibilidade de, em razão da 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=6179584
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=5897510
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demora na concessão do registro de marca pelo INPI e surgimento, durante isso, de uso 
mundialmente consagrado da mesma marca por concorrente, o depositante deixar de ter 
exclusividade sobre ela, tendo-se presentes os princípios da livre  iniciativa e da livre 
concorrência. Ante o exposto, manifesto-me pela existência de matéria constitucional e pela 
repercussão geral do tema, submetendo o caso à apreciação dos demais Ministros da Corte.” 

 

TEMA 1209 | RE 1368225 | Rel. Min. Nunes Marques – Pub.: 26/04/2022 

Reconhecimento da atividade de vigilante como especial, com fundamento na exposição ao 
perigo, seja em período anterior ou posterior à promulgação da Emenda Constitucional 
103/2019. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
201, § 1º, e 202, II, da Constituição Federal, a possibilidade de concessão de aposentadoria 
especial, pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS), ao vigilante que comprove exposição 
a atividade nociva com risco à integridade física do segurado, considerando-se o disposto no 
artigo 201, § 1º, da Constituição Federal e as alterações promovidas pela Emenda 
Constitucional 103/2019. 

Decisão: “Ex positis, nos termos dos artigos 323 e 326-A do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal, manifesto-me pela existência de repercussão geral da questão suscitada e 
submeto o tema à apreciação dos demais ministros da corte. por fim, com fundamento nos 
artigos 1.035, § 5º, e 1.037, II, do Código de Processo Civil de 2015, DETERMINO a suspensão 
do processamento de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, 
independentemente do estado em que se encontram, que versem sobre a questão tratada 
nestes autos e tramitem no território nacional, sem prejuízo da avaliação, com consequente 
manutenção ou suspensão dessa medida, pelo Ministro Relator a ser sorteado 
posteriormente.” 

 

TEMA 1211 | RE 1308392 | Rel. Min. Nunes Marques – Pub.: 29/04/2022 

Concessão de décimo terceiro salário e férias remuneradas acrescidas do terço constitucional 
a conciliadores e juízes leigos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
7º, 37, II, e 39, § 3º, da Constituição Federal, a possibilidade de extensão dos direitos previstos 
nos incisos VIII e XVII do artigo 7º da Constituição Federal àqueles que exercem as funções de 
conciliadores e de juízes leigos, recrutados como auxiliares da Justiça, nos termos das Leis 
9.099/1990 e 12.153/2009. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6344761
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6344761
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Decisão: “Vislumbra-se, outrossim, possível desconformidade do acórdão recorrido com o 
entendimento firmado por esta Corte no julgamento do Tema 551 (RE 1.066.677), a reclamar 
pronunciamento definitivo e uniformizador pelo Plenário. Está configurada, em suma, a 
relevância da matéria sob as perspectivas social e econômica (artigo 1.035, § 1º, do Código de 
Processo Civil), bem como a transcendência da questão que ora se submete ao escrutínio desta 
Suprema Corte, uma vez que a controvérsia constitucional em apreço ultrapassa os interesses 
das partes. Ex positis, nos termos do artigo 1.035 do Código de Processo Civil de 2015 e dos 
artigos 323 e 326-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, manifesto-me pela 
existência de repercussão geral da questão suscitada e submeto o tema à apreciação dos 
demais Ministros da Corte.” 

 

TEMA 1214 | RE 1363013 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub.: 23/05/2022 

Incidência do ITCMD sobre o plano Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL) e o Plano Gerador 
de Benefício Livre (PGBL) na hipótese de morte do titular do plano. 

Questão Submetida a Julgamento: Recursos extraordinários em que se discute, à luz dos 
artigos 125, § 2º, e 155, I, da Constituição Federal, se o contexto do qual resulta a percepção 
de valores e direitos relativos ao PGBL e VGBL pelos beneficiários, em razão do evento morte 
do titular desses planos, consiste em verdadeira “transmissão causa mortis”, para efeito de 
incidência do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD), haja vista acórdão 
do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro que declarou a inconstitucionalidade da incidência do 
tributo sobre o VGBL, mas a constitucionalidade da incidência sobre o Plano Gerador de 
Benefício Livre (PGBL). 

Decisão: “Ante o exposto, manifesto-me pela existência de matéria constitucional e pela 
repercussão geral do tema atinente à incidência do ITCMD sobre o plano Vida Gerador de 
Benefício Livre (VGBL) e o Plano Gerador de Benefício Livre (PGBL) na hipótese de morte do 
titular do plano, submetendo o caso à apreciação dos demais Ministros da Corte.” 

 

TEMA 1217 | RE 1346152 | Rel. Min. Presidente – Pub.: 25/05/2022 

Possibilidade de os municípios fixarem índices de correção monetária e taxas de juros de 
mora para seus créditos tributários em percentual superior ao estabelecido pela União para 
os mesmos fins. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º, 5º, XXII, 22, IV, 24, I, 30, II, III, e 146, III, b, da Constituição Federal, a aplicabilidade do 
entendimento firmado no Tema 1.062 (ARE 1.216.078-RG, Rel. Min. Dias Toffoli) aos casos em 
que lei municipal estabeleça índice de correção monetária e taxa de juros de mora incidentes 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6318604
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6255513
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sobre créditos tributários, sem limitação aos percentuais fixados pela União para os mesmos 
fins, atualmente a Taxa Selic. 

Decisão: “Ex positis, nos termos do artigo 1.035 do Código de Processo Civil e artigos 323 e 326-
A do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, manifesto-me pela EXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL SUSCITADA e submeto a matéria à 
apreciação dos demais Ministros da Corte.” 

 

TEMA 1219 | RE 1326559 | Rel. Min. André Mendonça – Pub.: 10/06/2022 

Legitimidade subsidiária da Procuradoria da Fazenda Pública, após a vigência da Lei 
13.964/2019, para execução de pena de multa decorrente de condenação criminal, nos casos 
de inércia do Ministério Público. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
5º, XLVI, "c", da Constituição Federal, se a Procuradoria da Fazenda Pública manteria 
legitimidade subsidiária para a execução de pena de multa imposta criminalmente, e não 
executada pelo Ministério Público no prazo de 90 (noventa) dias, considerando-se o 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 3.150 e a superveniência da Lei 
13.964/2019 (Pacote Anticrime). 

Decisão: “Ex positis, nos termos do artigo 1.035 do Código de Processo Civil de 2015 e artigos 
323 e 326-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, manifesto-me pela EXISTÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL DA QUESTÃO SUSCITADA e submeto o tema à apreciação dos demais 
Ministros da Corte. ”  

 

 

TEMAS COM REPERCUSSÃO GERAL NÃO RECONHECIDA  

 

TEMA 1221 | ARE 13769702 | Rel. Min. Presidente – Pub.: 21/06/2022 

Possibilidade de exclusão dos valores relativos ao imposto de renda de pessoa física e à 
contribuição previdenciária do empregado e trabalhador avulso, retidos na fonte pelo 
empregador, da base de cálculo da contribuição previdenciária patronal e das destinadas ao 
SAT/RAT e a terceiros. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, II, 149, 150, I, 195, I, a, e II, 212 e 240 da Constituição Federal, a possibilidade de excluir os 
valores relativos ao imposto de renda de pessoa física e à contribuição previdenciária do 
empregado e trabalhador avulso, retidos na fonte pelo empregador, da base de cálculo da 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6174725
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6379737
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contribuição previdenciária patronal e das destinadas ao SAT/RAT e a terceiros, de modo que 
apenas os valores líquidos de tributos recebidos pelo empregado expressariam a folha de 
salários. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de repercussão geral da 
questão, por não se tratar de matéria constitucional. Não se manifestou o Ministro André 
Mendonça. Proposta, para fins de repercussão geral, a seguinte tese: “É infraconstitucional, a 
ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão geral, a controvérsia atinente à 
possibilidade de excluir os valores relativos ao imposto de renda da pessoa física e à contribuição 
previdenciária dos empregados e trabalhadores avulsos, retidos na fonte pelo empregador, da 
base de cálculo da contribuição previdenciária patronal e das contribuições destinadas ao 
seguro acidente do trabalho e risco ambiental do trabalho (SAT/RAT) e a terceiros.” 

 

Link para acesso à pesquisa de repercussão geral: 

http://portal.stf.jus.br/repercussaogeral/ 

 

http://portal.stf.jus.br/repercussaogeral/
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Boletim Informativo nº 11       Período – 27/04/2022 a 30/06/2022 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

TESES FIRMADAS COM TRÂNSITO EM JULGADO 

 

TEMA 882 | REsp 1280871/SP | REsp 1439163/SP | Rel. Min.  
Ricardo Villas Bôas Cueva – Trânsito em julgado: 03/06/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Questão referente à validade da cobrança de taxas de 
manutenção ou contribuição de qualquer natureza por associação de moradores ou 
administradora de loteamento de proprietário de imóvel que não seja associado nem tenha 
aderido ao ato que instituiu o encargo. 

Tese firmada: “As taxas de manutenção criadas por associações de moradores não obrigam os 
não associados ou que a elas não anuíram." 
 

TEMA 912 | EREsp 1403532/SC | Rel. Min. Mauro Campbell Marques – Trânsito em julgado: 
24/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Controvérsia envolvendo a legitimidade (ou não) da 
cobrança de IPI na venda de produto importado ao consumidor final no mercado interno, 
quando já houve seu recolhimento pela empresa importadora (tendo em vista que o fato 
gerador ocorre no desembaraço aduaneiro). 

Tese firmada: “Os produtos importados estão sujeitos a uma nova incidência do IPI quando de 
sua saída do estabelecimento importador na operação de revenda, mesmo que não tenham 
sofrido industrialização no Brasil." 
 
 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=882&cod_tema_final=882
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=882&cod_tema_final=882
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=916&cod_tema_final=916
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TEMA 994 | REsp 1638772/SC | REsp 1624297/RS  | REsp 1629001/SC | Rel. Min.  
Regina Helena Costa – Trânsito em julgado: 07/06/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de inclusão do ICMS na base de cálculo da 
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta, instituída pela MP n. 540/2011, convertida 
na Lei n. 12.546/2011. 

Tese firmada: “É constitucional a inclusão do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços - ICMS na base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB." 
 

TEMA 1016 | REsp 1716113/DF  |  REsp 1715798/RS |  REsp 1873377/SP  | Rel. Min. Paulo de 
Tarso Sanseverino – Trânsito em julgado: 27/06/2022 

Questão Submetida a Julgamento: (a) Validade de cláusula contratual de plano de saúde 
coletivo que prevê reajuste por faixa etária; e (b) Ônus da prova da base atuarial do reajuste. 

Tese firmada: “(a) Aplicabilidade das teses firmadas no Tema 952/STJ aos planos coletivos, 
ressalvando-se, quanto às entidades de autogestão, a inaplicabilidade do CDC; (b) A melhor 
interpretação do enunciado normativo do art. 3°, II, da Resolução n. 63/2003, da ANS, é aquela 
que observa o sentido matemático da expressão 'variação acumulada', referente ao aumento 
real de preço verificado em cada intervalo, devendo-se aplicar, para sua apuração, a respectiva 
fórmula matemática, estando incorreta a simples soma aritmética de percentuais de reajuste ou 
o cálculo de média dos percentuais aplicados em todas as faixas etárias." 
 
 
 

TEMA 1044 | REsp 1823402/PR | REsp 1824823/PR | Rel. Min. Assusete Magalhães – Trânsito 
em julgado: 16/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Responsabilidade pelo custeio de honorários periciais, em 
ações acidentárias, de competência da Justiça Estadual, adiantados pelo INSS, nos casos em que 
a parte autora, beneficiária da gratuidade da justiça, é sucumbente. 

Tese firmada: “Nas ações de acidente do trabalho, os honorários periciais, adiantados pelo INSS, 
constituirão despesa a cargo do Estado, nos casos em que sucumbente a parte autora, 
beneficiária da isenção de ônus sucumbenciais, prevista no parágrafo único do art. 129 da Lei 
8.213/91." 
 
 
 
 
 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=994&cod_tema_final=994
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=994&cod_tema_final=994
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=994&cod_tema_final=994
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1016&cod_tema_final=1016
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1016&cod_tema_final=1016
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1016&cod_tema_final=1016
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1044&cod_tema_final=1044
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1044&cod_tema_final=1044
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TEMA 1061 | REsp 1846649/MA | Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze– Trânsito em julgado: 
25/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Se nas hipóteses em que o consumidor/autor impugnar a 
autenticidade da assinatura constante do contrato juntado ao processo, cabe à instituição 
financeira/ré o ônus de provar essa autenticidade (CPC, art. 429, II), por intermédio de perícia 
grafotécnica ou mediante os meios de prova legais ou moralmente legítimos (CPC, art. 369). 

Tese firmada: “Na hipótese em que o consumidor/autor impugnar a autenticidade da assinatura 
constante em contrato bancário juntado ao processo pela instituição financeira, caberá a esta o 
ônus de provar a sua autenticidade (CPC, arts. 6º, 368 e 429, II)." 
 

TEMA 1075 | REsp 1878849/TO |  REsp 1878854/TO |  REsp 1879282/TO | Rel. Desemb. 
convocado Manoel Erhardt – Trânsito em julgado: 17/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Legalidade do ato de não concessão de progressão funcional 
do Servidor Público, quando atendidos todos os requisitos legais, sob o fundamento de que 
superados os limites orçamentários previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, referentes a 
gastos com pessoal de Ente Público. 

Tese firmada: “É ilegal o ato de não concessão de progressão funcional de servidor público, 
quando atendidos todos os requisitos legais, a despeito de superados os limites orçamentários 
previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, referentes a gastos com pessoal de ente público, 
tendo em vista que a progressão é direito subjetivo do servidor público, decorrente de 
determinação legal, estando compreendida na exceção prevista no inciso I do parágrafo único 
do art. 22 da Lei Complementar 101/2000." 
 
 

 

TESES COM ACORDÃO PUBLICADO 

 

TEMA 585 | REsp 1947845/SP | REsp 1341370/MT | REsp 1931145/SP | Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior – Pub.: 24/06/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Proposta de Revisão de Entendimento firmado em tese 
repetitiva pela Terceira Seção relativa ao Tema 585/STJ, para fins de adequar a redação à 
hipótese de multirreincidência, com delimitação dos efeitos da compensação para ambas as 
espécies de reincidência (genérica e específica). 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1061&cod_tema_final=1061
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1075&cod_tema_final=1075
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1075&cod_tema_final=1075
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1075&cod_tema_final=1075
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=585&cod_tema_final=585
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=585&cod_tema_final=585
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=585&cod_tema_final=585
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Tese firmada: “É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação integral da 
atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência, seja ela específica ou não. 
Todavia, nos casos de multirreincidência, deve ser reconhecida a preponderância da agravante 
prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo admissível a sua compensação proporcional com 
a atenuante da confissão espontânea, em estrito atendimento aos princípios da individualização 
da pena e da proporcionalidade.” 

Informações Complementares: “Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 
do Código de Processo Civil e no art. 256-L do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça 
(suspensão do trâmite dos processos pendentes). ”  

 

TEMA 692 | Pet 12482/DF  | REsp 1401560/MT | Rel. Min. Og Fernandes – Pub.: 24/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Proposta de Revisão de Entendimento firmado em tese 
repetitiva firmada pela Primeira Seção relativa ao Tema 692/STJ, quanto à devolução dos valores 
recebidos pelo litigante beneficiário do Regime Geral da Previdência Social - RGPS em virtude de 
decisão judicial precária, que venha a ser posteriormente revogada. 

Tese revisada: “A reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela final obriga o autor da 
ação a devolver os valores dos benefícios previdenciários ou assistenciais recebidos, o que pode 
ser feito por meio de desconto em valor que não exceda 30% (trinta por cento) da importância 
de eventual benefício que ainda lhe estiver sendo pago.” 

Anotações NUGEPNAC: No voto condutor do acórdão de afetação da matéria ao rito dos 
repetitivos, o Ministro relator ressalta a necessidade de ampliação do debate das variações a 
respeito da questão. No ponto, lista as seguintes situações que, dentre outras, poderão ser 
analisadas pelo Superior Tribunal de Justiça na presente afetação: 

a) tutela de urgência concedida de ofício e não recorrida; b) tutela de urgência concedida a 
pedido e não recorrida; c) tutela de urgência concedida na sentença e não recorrida, seja por 
agravo de instrumento, na sistemática processual anterior do CPC/1973, seja por pedido de 
suspensão, conforme o CPC/2015; d) tutela de urgência concedida initio litis e não recorrida; 
e) tutela de urgência concedida initio litis, cujo recurso não foi provido pela segunda 
instância; f) tutela de urgência concedida em agravo de instrumento pela segunda instância; 
g) tutela de urgência concedida em primeiro e segundo graus, cuja revogação se dá em razão 
de mudança superveniente da jurisprudência então existente; h) tutela de urgência 
concedida e cassada, a seguir, seja em juízo de reconsideração pelo próprio juízo de primeiro 
grau, ou pela segunda instância em agravo de instrumento ou mediante pedido de 
suspensão; i) tutela de urgência cassada, mesmo nas situações retratadas anteriormente, 
mas com fundamento expresso na decisão de que houve má-fé da parte ou afronta clara a 
texto de lei, como no caso das vedações expressas de concessão de medida liminar ou tutela 
antecipada.  Vide Controvérsia 51/STJ - Aplicação, revisão ou distinção do Tema n. 692/STJ. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=692&cod_tema_final=692
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=692&cod_tema_final=692
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Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos ainda sem trânsito em julgado, individuais ou coletivos, que versem acerca da 
questão submetida à revisão pertinente ao Tema n. 692/STJ e tramitem no território nacional, 
com a ressalva de incidentes, questões e tutelas, que sejam interpostas a título geral de 
provimentos de urgência nos processos objeto do sobrestamento (acórdão publicado no DJe 
de 3/12/2018, questão de ordem nos REsps n. 1.734.627/SP, 1.734.641/SP, 1.734.647/SP, 
1.734.656/SP, 1.734.685/SP e 1.734.698/SP). 

 

TEMA 981 | REsp 1645333/SP | REsp 1643944/SP | REsp 1645281/SP | Rel. Min. Assusete 
Magalhães – Pub.: 28/06/2022 

Questão Submetida a Julgamento: À luz do art. 135, III, do CTN, o pedido de redirecionamento 
da Execução Fiscal, quando fundado na hipótese de dissolução irregular da sociedade 
empresária executada ou de presunção de sua ocorrência (Súmula 435/STJ), pode ser autorizado 
contra: (i) o sócio com poderes de administração da sociedade, na data em que configurada a 
sua dissolução irregular ou a presunção de sua ocorrência (Súmula 435/STJ), e que, 
concomitantemente, tenha exercido poderes de gerência, na data em que ocorrido o fato 
gerador da obrigação tributária não adimplida; ou (ii) o sócio com poderes de administração da 
sociedade, na data em que configurada a sua dissolução irregular ou a presunção de sua 
ocorrência (Súmula 435/STJ), ainda que não tenha exercido poderes de gerência, na data em 
que ocorrido o fato gerador do tributo não adimplido. 

Tese firmada: “O redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na dissolução irregular 
da pessoa jurídica executada ou na presunção de sua ocorrência, pode ser autorizado contra o 
sócio ou o terceiro não sócio, com poderes de administração na data em que configurada ou 
presumida a dissolução irregular, ainda que não tenha exercido poderes de gerência quando 
ocorrido o fato gerador do tributo não adimplido, conforme art. 135, III, do CTN.” 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão nacional de todos os processos 
pendentes, individuais ou coletivos (Art. 1.037, II, CPC). (acórdão publicado no DJe de 
24/08/2017). 

 

TEMA 1004 | REsp 1750660/SC  |  REsp 1750624/SC   | Rel. Min. Herman Benjamin – Pub.: 
11/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Análise acerca da subrogação do adquirente de imóvel em 
todos os direitos do proprietário original, inclusive quanto à eventual indenização devida pelo 
Estado, ainda que a alienação do bem tenha ocorrido após o apossamento administrativo. 

Tese firmada: Reconhecida a incidência do princípio da boa-fé objetiva em ação de 
desapropriação indireta, se a aquisição do bem ou de direitos sobre ele ocorrer quando já 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1106&cod_tema_final=1106
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1106&cod_tema_final=1106
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1106&cod_tema_final=1106
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1004&cod_tema_final=1004
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1004&cod_tema_final=1004
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existente restrição administrativa, fica subentendido que tal ônus foi considerado na fixação do 
preço. Nesses casos, o adquirente não faz jus a qualquer indenização do órgão expropriante por 
eventual apossamento anterior. Excetuam-se da tese hipóteses em que patente a boa-fé 
objetiva do sucessor, como em situações de negócio jurídico gratuito ou de vulnerabilidade 
econômica do adquirente." 
 
Observações NUGEPNAC: Embargos de declaração não conhecidos – acórdão publicado em 
29/06/2022. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão, em todo o território 
nacional (acórdão publicado no DJe de 17/12/2018). 

 

TEMA 1012 | REsp 1756406/PA  |  REsp 1703535/PA |   REsp 1756406/PA | Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques – Pub.: 14/06/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de manutenção de penhora de valores via 
sistema BACENJUD no caso de parcelamento do crédito fiscal executado (art. 151, VI, do CTN). 

Tese firmada: O bloqueio de ativos financeiros do executado via sistema BACENJUD, em caso de 
concessão de parcelamento fiscal, seguirá a seguinte orientação: (i) será levantado o bloqueio 
se a concessão é anterior à constrição; e (ii) fica mantido o bloqueio se a concessão ocorre em 
momento posterior à constrição, ressalvada, nessa hipótese, a possibilidade excepcional de 
substituição da penhora online por fiança bancária ou seguro garantia, diante das peculiaridades 
do caso concreto, mediante comprovação irrefutável, a cargo do executado, da necessidade de 
aplicação do princípio da menor onerosidade." 
 
Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e 
tramitem no território nacional (acórdão publicado no DJe de 28/5/2019). 

 

TEMA 1056 | REsp 1845716/RJ  | REsp 1865563/RJ | REsp 1843249/RJ  | Rel. Min. Gurgel de 
Faria – Pub.: 18/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definição acerca dos limites subjetivos da coisa julgada 
formada no Mandado de Segurança Coletivo 2005.51.01.016159-0 (impetrado pela Associação 
de Oficiais Militares do Estado do Rio de Janeiro - AME/RJ), presente o quanto decidido no EREsp 
1.121.981/RJ, em ordem a demarcar o efetivo espectro de beneficiários legitimados a executar 
individualmente a Vantagem Pecuniária Especial/VPE prevista na Lei nº 11.134/05. 
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Tese firmada: “A coisa julgada formada no Mandado de Segurança Coletivo 2005.51.01.016159-
0 (impetrado pela Associação de Oficiais Militares do Estado do Rio de Janeiro - AME/RJ, 
enquanto substituta processual) beneficia os militares e respectivos pensionistas do antigo 
Distrito Federal, integrantes da categoria substituída - oficiais, independentemente de terem 
constado da lista apresentada no momento do ajuizamento do mandamus ou de serem filiados 
à associação impetrante." 
 
Observações NUGEPNAC: Embargos de declaração rejeitados, em 18/05/2022. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e 
tramitem no território nacional (acórdão publicado no DJe de 26/6/2020). 

 

TEMA 1060 | REsp 1859933/SC | Rel. Min. Vice-Presidente do STJ – Pub.: 03/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Caracterização do crime de desobediência quando a ordem 
de parada a veículo for emitida por policial no exercício de atividade ostensiva de segurança 
pública. 

Tese Firmada: “A desobediência à ordem de parada emanada de policiais militares em atividade 
de policiamento ostensivo, para a prevenção e repressão de crimes, constitui conduta 
penalmente típica, prevista no art. 330 do Código Penal Brasileiro." 
 
Observações NUGEPNAC: Embargos de declaração rejeitados, em 03/05/2022. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão de todos os recursos especiais e 
agravos em recurso especial, que versem acerca da questão delimitada (acórdão publicado no 
DJe de 4/9/2020). 

 

TEMA 1065 | REsp 1869959/RJ | Rel. Min. Nancy Andrighi – Pub.: 11/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Fixação do prazo de vigência e do respectivo termo inicial 
das patentes mailbox (medicamentos e químicos) à luz da legislação de propriedade industrial. 

Tese Firmada: “O marco inicial e o prazo de vigência previstos no parágrafo único do art. 40 da 
LPI não são aplicáveis às patentes depositadas na forma estipulada pelo art. 229, parágrafo 
único, dessa mesma lei (patentes mailbox)." 
 
Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão e tramitem no 
território nacional (acórdão publicado no DJe de 30/9/2020).  

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1060&cod_tema_final=1060
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1075&cod_tema_final=1075


Boletim Informativo nº 11 - NUGEP  
27/04/2022 a 30/06/2022 

 

27 
3vpnugep@tjrj.jus.br 

 

TEMA 1070 | REsp 1870793/RS  | REsp 1870815/PR | REsp 1870891/PR | Rel. Min. Sérgio 
Kukina – Pub.: 24/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade, ou não, de sempre se somar as contribuições 
previdenciárias para integrar o salário-de-contribuição, nos casos de atividades concomitantes 
(artigo 32 da Lei n. 8.213/91), após o advento da Lei 9.876/99, que extinguiu as escalas de 
salário-base. 

Tese firmada: “Após o advento da Lei 9.876/99, e para fins de cálculo do benefício de 
aposentadoria, no caso do exercício de atividades concomitantes pelo segurado, o salário-de-
contribuição deverá ser composto da soma de todas as contribuições previdenciárias por ele 
vertidas ao sistema, respeitado o teto previdenciário.” 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 30/9/2020 e finalizada em 
6/10/2020 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 198/STJ. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão ora afetada e 
tramitem no território nacional (art. 1.037, II, do CPC/2015). (acórdão publicado no DJe de 
16/10/2020). 

 

TEMA 1076 | REsp 1850512/SP|  REsp 1877883/SP | REsp 1906623/SP | REsp 1906618/SP | 
Rel. Min. Og Fernandes– Pub.: 31/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definição do alcance da norma inserta no § 8º do artigo 85 
do Código de Processo Civil nas causas em que o valor da causa ou o proveito econômico da 
demanda forem elevados. 

Tese firmada: “i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os 
valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É 
obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 
do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente 
calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do 
valor atualizado da causa. ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade 
quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for 
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.” 

 

TEMA 1083 | REsp 1886795/RS |  REsp 1890010/RS  | Rel. Min. Gurgel de Faria – Pub.: 
18/05/2022 
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Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de reconhecimento do exercício de atividade 
sob condições especiais pela exposição ao agente ruído, quando constatados diferentes níveis 
de efeitos sonoros, considerando-se apenas o nível máximo aferido (critério "pico de ruído"), a 
média aritmética simples ou o Nível de Exposição Normalizado (NEN). 

Tese firmada: “O reconhecimento do exercício de atividade sob condições especiais pela 
exposição ao agente nocivo ruído, quando constatados diferentes níveis de efeitos sonoros, 
deve ser aferido por meio do Nível de Exposição Normalizado (NEN). Ausente essa informação, 
deverá ser adotado como critério o nível máximo de ruído (pico de ruído), desde que perícia 
técnica judicial comprove a habitualidade e a permanência da exposição ao agente nocivo na 
produção do bem ou na prestação do serviço." 
 
Observações NUGEPNAC: Embargos de Declaração rejeitado em 18/05/2022. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e 
tramitem no território nacional (acórdão publicado no DJe de 22/3/2021). 

 

TEMA 1086 | REsp 1854662/CE  | REsp 1881324/PE | REsp 1881283/RN | REsp 1881290/RN| 
Rel. Min. Sérgio Kukina – Pub.: 29/06/2022 

Questão Submetida a Julgamento: a) "definir se o servidor público federal possui, ou não, o 
direito de obter a conversão em pecúnia de licença-prêmio por ele não gozada e nem contada 
em dobro para fins de aposentadoria; b) em caso afirmativo, definir se a referida conversão em 
pecúnia estará condicionada, ou não, à comprovação, pelo servidor, de que a não fruição ou 
contagem da licença-prêmio decorreu do interesse da Administração Pública". 

Tese firmada: “Presente a redação original do art. 87, § 2º, da Lei n. 8.112/1990, bem como a 
dicção do art. 7º da Lei n. 9.527/1997, o servidor federal inativo, sob pena de enriquecimento 
ilícito da Administração e independentemente de prévio requerimento administrativo, faz jus à 
conversão em pecúnia de licença-prêmio por ele não fruída durante sua atividade funcional, 
nem contada em dobro para a aposentadoria, revelando-se prescindível, a tal desiderato, a 
comprovação de que a licença-prêmio não foi gozada por necessidade do serviço.” 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e 
tramitem no território nacional (acórdão publicado no DJe de 14/4/2021). 

 

TEMA 1087 | REsp 1888756/SP  | REsp 1890981/SP | REsp 1891007/RJ | Rel. Min. João Otávio 
de Noronha – Pub.: 27/06/2022 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1086&cod_tema_final=1086
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1086&cod_tema_final=1086
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1086&cod_tema_final=1086
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1086&cod_tema_final=1086
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1087&cod_tema_final=1087
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1087&cod_tema_final=1087
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1087&cod_tema_final=1087


Boletim Informativo nº 11 - NUGEP  
27/04/2022 a 30/06/2022 

 

29 
3vpnugep@tjrj.jus.br 

Questão Submetida a Julgamento: (Im)possibilidade de a causa de aumento prevista no § 1° do 
art. 155 do Código Penal (prática do crime de furto no período noturno) incidir tanto no crime 
de furto simples (caput) quanto na sua forma qualificada (§ 4°). 

Tese firmada: “A causa de aumento prevista no § 1° do art. 155 do Código Penal (prática do 
crime de furto no período noturno) não incide no crime de furto na sua forma qualificada (§ 
4°).” 

 

TEMA 1092 | REsp 1872759/SP |  REsp 1891836/SP | REsp 1907397/SP  | Rel. Min. Gurgel de 
Faria – Pub.: 18/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de a Fazenda Pública habilitar em processo de 
falência crédito tributário objeto de execução fiscal em curso. 

Tese firmada: “É possível a Fazenda Pública habilitar em processo de falência crédito objeto de 
execução fiscal em curso, mesmo antes da vigência da Lei n. 14.112/2020, e desde que não haja 
pedido de constrição no juízo executivo." 
 
Observações NUGEPNAC: Embargos de declaração, referentes aos REsp’s REsp nº 1907397 / SP 
e REsp nº 1891836 / SP, rejeitados em 08/06/2022. Embargos de declaração, referente ao REsp 
nº 1872759 / SP, rejeitado em 22/06/2022. 

 

TEMA 1093 | REsp 1894741/RS  | REsp 1895255/RS | Rel. Min. Mauro Campbell Marques – 
Pub.: 05/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: a) se benefício instituído no art. 17, da Lei 11.033/2004, 
somente se aplica às empresas que se encontram inseridas no regime específico de tributação 
denominado REPORTO; b) se o art. 17, da Lei 11.033/2004, permite o cálculo de créditos dentro 
da sistemática da incidência monofásica do PIS e da COFINS; e c) se a incidência monofásica do 
PIS e da COFINS se compatibiliza com a técnica do creditamento. 

Tese firmada: “1. É vedada a constituição de créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e da 
COFINS sobre os componentes do custo de aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de 
bens sujeitos à tributação monofásica (arts. 3º, I, "b" da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 
10.833/2003). 

2. O benefício instituído no art. 17, da Lei 11.033/2004, não se restringe somente às empresas 
que se encontram inseridas no regime específico de tributação denominado REPORTO. 

3. O art. 17, da Lei 11.033/2004, diz respeito apenas à manutenção de créditos cuja constituição 
não foi vedada pela legislação em vigor, portanto não permite a constituição de créditos da 
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Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS sobre o custo de aquisição (art. 13, do Decreto-Lei 
n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica, já que vedada pelos arts. 3º, I, "b" da Lei 
n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003. 

4. Apesar de não constituir créditos, a incidência monofásica da Contribuição para o PIS/PASEP 
e da COFINS não é incompatível com a técnica do creditamento, visto que se prende aos bens e 
não à pessoa jurídica que os comercializa que pode adquirir e revender conjuntamente bens 
sujeitos à não cumulatividade em incidência plurifásica, os quais podem lhe gerar créditos. 

5. O art. 17, da Lei 11.033/2004, apenas autoriza que os créditos gerados na aquisição de bens 
sujeitos à não cumulatividade (incidência plurifásica) não sejam estornados (sejam mantidos ) 
quando as respectivas vendas forem efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou 
não incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, não autorizando a constituição 
de créditos sobre o custo de aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à 
tributação monofásica.” 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do julgamento de todos os 
processos em primeira e segunda instâncias envolvendo a matéria, inclusive no Superior 
Tribunal de Justiça (art. 1.037, II, do CPC/2015). (Acórdão publicado no DJe de 24/5/2021). 

 

TEMA 1097 | REsp 1925456/SP | Rel. Min. Herman Benjamin – Pub.: 13/06/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Verificação da necessidade de observação dos art. 280 e 281 
da Lei 9.503/1997 em relação à infração pela não indicação de condutor prevista no art. 257 § 
7º e 8º, para definir a imperiosidade da notificação da infração e da notificação de eventual 
imposição de penalidade. 

Tese firmada: “Em se tratando de multa aplicada às pessoas jurídicas proprietárias de veículo, 
fundamentada na ausência de indicação do condutor infrator, é obrigatório observar a dupla 
notificação: a primeira que se refere à autuação da infração e a segunda sobre a aplicação da 
penalidade, conforme estabelecido nos arts. 280, 281 e 282 do CTB." 
 
Observações NUGEPNAC: Embargos de declaração rejeitado, em 18/05/2022. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão de todos os processos 
pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no 
território nacional (art. 1.037, II, do CPC/2015). (Acórdão publicado no DJe de 8/6/2021). 

 

TEMA 1103 | REsp 1929631/PR  | REsp 1924284/SC | REsp 1914019/SC | Rel. Min. Og 
Fernandes – Pub.: 20/05/2022 
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Questão Submetida a Julgamento: Definir se as contribuições previdenciárias não recolhidas no 
momento oportuno sofrerão o acréscimo de multa e de juros quando o período a ser indenizado 
for anterior à edição da Medida Provisória n.º 1.523/1996 (convertida na Lei n.º 9.528/1997). 

Tese firmada: “As contribuições previdenciárias não recolhidas no momento oportuno sofrerão 
o acréscimo de multa e de juros apenas quando o período a ser indenizado for posterior à edição 
da Medida Provisória n.º 1.523/1996 (convertida na Lei n.º 9.528/1997)." 
 

 

TEMA 1106 | REsp 1918287/MG | REsp 1925861/SP | Rel. Min. Laurita Vaz – Pub.: 
28/06/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a imposição de penas de natureza distinta - 
restritiva de direitos e privativa de liberdade - a um mesmo apenado, verificada no curso da 
execução, deve ensejar a unificação e a reconversão da primeira em privativa de liberdade, ante 
a impossibilidade de cumprimento simultâneo. 

Tese firmada: “Sobrevindo condenação por pena privativa de liberdade no curso da execução 
de pena restritiva de direitos, as penas serão objeto de unificação, com a reconversão da pena 
alternativa em privativa de liberdade, ressalvada a possibilidade de cumprimento simultâneo 
aos apenados em regime aberto e vedada a unificação automática nos casos em que a 
condenação substituída por pena alternativa é superveniente." 
 
 

TEMA 1108 | REsp 1926832/TO |  REsp 1930054/SE |  REsp 1913638/MA | Rel. Min. Gurgel 
de Faria – Pub.: 24/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de a existência de lei municipal que autoriza a 
contratação de servidor público sem a prévia aprovação em concurso público afastar o dolo 
genérico hábil à configuração do ato de improbidade administrativa. 

Tese firmada: “A contratação de servidores públicos temporários sem concurso público, mas 
baseada em legislação local, por si só, não configura a improbidade administrativa prevista no 
art. 11 da Lei n. 8.429/1992, por estar ausente o elemento subjetivo (dolo) necessário para a 
configuração do ato de improbidade violador dos princípios da administração pública." 
 
 

TEMA 1110 | REsp 1921190/MG  | Rel. Min. Joel Ilan Paciornik – Pub.: 27/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se, em razão da novatio legis in mellius engendrada 
pela Lei n. 13.654/2018, o emprego de arma branca, embora não configure mais causa de 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1106&cod_tema_final=1106
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1106&cod_tema_final=1106
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1108&cod_tema_final=1108
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1108&cod_tema_final=1108
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1108&cod_tema_final=1108
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1110&cod_tema_final=1110
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aumento do crime de roubo, poderá ser utilizado como fundamento para a majoração da pena-
base. Caso seja possível, definir se, na via do recurso especial, o Superior Tribunal de Justiça deve 
determinar que o Tribunal de origem proceda a referida transposição valorativa/negativa 
quando as circunstâncias do caso assim justificarem. 

Tese firmada: “1. Em razão da novatio legis in mellius engendrada pela Lei n. 13.654/2018, o 
emprego de arma branca, embora não configure mais causa de aumento do crime de roubo, 
poderá ser utilizado como fundamento para a majoração da pena-base, quando as 
circunstâncias do caso concreto assim justificarem. 2. O julgador deve fundamentar o novo 
apenamento ou justificar a não realização do incremento na basilar, nos termos do que dispõe 
o art. 387, II e III, do CPP. 3. Não cabe a esta Corte Superior a transposição valorativa da 
circunstância para a primeira fase da dosimetria ou mesmo compelir que o Tribunal de origem 
assim o faça, em razão da discricionariedade do julgador ao aplicar a novatio legis in mellius.” 

Observações NUGEPNAC: Embargos de Declaração a serem apreciados, opostos em 
08/06/2022. 

 

TEMA 1113 | REsp 1937821/SP | Rel. Min. Gurgel de Faria – Pub.: 16/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir: a) se a base de cálculo do ITBI está vinculada à do 
IPTU; b) se é legítima a adoção de valor venal de referência previamente fixado pelo fisco 
municipal como parâmetro para a fixação da base de cálculo do ITBI. 

Tese firmada: “a) a base de cálculo do ITBI é o valor do imóvel transmitido em condições normais 
de mercado, não estando vinculada à base de cálculo do IPTU, que nem sequer pode ser utilizada 
como piso de tributação; b) o valor da transação declarado pelo contribuinte goza da presunção 
de que é condizente com o valor de mercado, que somente pode ser afastada pelo fisco 
mediante a regular instauração de processo administrativo próprio (art. 148 do CTN); c) o 
Município não pode arbitrar previamente a base de cálculo do ITBI com respaldo em valor de 
referência por ele estabelecido unilateralmente." 
 
Observação do NUGEPNAC: Embargos de declaração rejeitados no REsp 1937821, em 
16/05/2022. Recurso extraordinário interposto a ser apreciado. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e 
tramitem no território nacional. 

 

TEMA 1144 | REsp 1979989/RS | REsp 1979998/RS | Rel. Min. Joel Ilan Paciornik – Publ.: 
27/06/2022 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1113&cod_tema_final=1113
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1144&cod_tema_final=1144
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1144&cod_tema_final=1144
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Questão Submetida a Julgamento: Definir se, para a configuração da circunstância majorante 
do § 1º do art. 155 do Código Penal, basta que a conduta delitiva tenha sido praticada durante 
o repouso noturno. Definir se há relevância no fato das vítimas estarem ou não dormindo no 
momento do crime, ou a sua ocorrência em estabelecimento comercial ou em via pública. 

Tese firmada: 1. Nos termos do § 1º do art. 155 do Código Penal, se o crime de furto é praticado 
durante o repouso noturno, a pena será aumentada de um terço. 2. O repouso noturno 
compreende o período em que a população se recolhe para descansar, devendo o julgador 
atentar-se às características do caso concreto. 3. A situação de repouso está configurada quando 
presente a condição de sossego/tranquilidade do período da noite, caso em que, em razão da 
diminuição ou precariedade de vigilância dos bens, ou, ainda, da menor capacidade de 
resistência da vítima, facilita-se a concretização do crime. 4. São irrelevantes os fatos das vítimas 
estarem ou não dormindo no momento do crime, ou o local de sua ocorrência, em 
estabelecimento comercial, via pública, residência desabitada ou em veículos, bastando que o 
furto ocorra, obrigatoriamente, à noite e em situação de repouso. 

 

IAC 8 | REsp 1817302/SP |Rel. Min. Regina Helena Costa – Pub.: 15/06/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Reconhecimento da legalidade de cobrança promovida por 
concessionária de rodovia, em face de autarquia de prestação de serviços de saneamento 
básico, pelo uso da faixa de domínio da via pública concedida. 

Tese firmada: “ É indevida a cobrança promovida por concessionária de rodovia, em face de 
autarquia prestadora de serviços de saneamento básico, pelo uso da faixa de domínio da via 
pública concedida. " 
 
Observação do NUGEPNAC: Embargos de declaração opostos a serem apreciados. 
 

IAC 9 | REsp 1834896/PE |Rel. Min. Regina Helena Costa – Pub.: 15/06/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se constitui requisito obrigatório para a renovação 
da Carteira Nacional de Habilitação - CNH do motorista autônomo de transporte coletivo escolar, 
a realização do exame toxicológico de larga janela de detecção, previsto no art. 148-A, do Código 
de Trânsito Brasileiro, introduzido pela Lei n. 13.103/2015. 

Tese firmada: “ A apresentação de resultado negativo em exame toxicológico de larga janela de 
detecção é obrigatória para a habilitação e a renovação da Carteira Nacional de Habilitação do 
motorista autônomo de transporte coletivo escolar, nos termos do art. 148-A da Lei n. 
9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro). " 
 

 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201702383897
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201902572033
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IAC 11 | REsp 1834896/PE |Rel. Min. Regina Helena Costa – Pub.: 15/06/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir, à luz das Leis ns. 9.847/1999 e 10.522/2002, o termo 
inicial dos juros e da multa moratória de multa administrativa aplicada pela Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP. 

Tese firmada: “Interposto recurso contra a decisão de primeiro grau administrativo que 
confirma a pena de multa imposta pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis - ANP, os juros e a multa moratórios fluirão a partir do fim do prazo de trinta 
dias para o pagamento do débito, contados da decisão administrativa definitiva, nos termos da 
Lei n. 9.847/1999. " 
 

 

IAC 13 | REsp 1857098/MS |Rel. Min. Og Fernandes – Pub.: 24/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Existência, à luz do direito à informação ambiental e da 
transparência ambiental ativa de: i) Dever estatal de publicação, na internet, de relatórios 
periódicos de planos de manejo de áreas de proteção ambiental (APA); e ii) Possibilidade de 
averbação de áreas de proteção ambiental (APA) na matrícula de imóveis rurais. 

Tese firmada: “A) O direito de acesso à informação ambiental brasileiro compreende: i) o dever 
de publicação, na internet, dos documentos ambientais detidos pela Administração não sujeitos 
a sigilo (transparência ativa); ii) o direito de qualquer pessoa e entidade de requerer acesso a 
informações ambientais específicas não publicadas (transparência passiva); e iii) direito a 
requerer a produção de informação ambiental não disponível para a Administração 
(transparência reativa); B) Presume-se a obrigação do Estado em favor da transparência 
ambiental, sendo ônus da Administração justificar seu descumprimento, sempre sujeita a  
controle judicial, nos seguintes termos: i) na transparência ativa, demonstrando razões 
administrativas adequadas para a opção de não publicar; ii) na transparência passiva, de 
enquadramento da informação nas razões legais e taxativas de sigilo; e iii) na transparência 
ambiental reativa, da irrazoabilidade da pretensão de produção da informação inexistente; C) O 
regime registral brasileiro admite a averbação de informações facultativas de interesse ao 
imóvel, inclusive ambientais. D) O Ministério Público pode requerer diretamente ao oficial de 
registro competente a averbação de informações alusivas a suas funções institucionais.." 

 

 

 

 

 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201902305742
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202000064028


Boletim Informativo nº 11 - NUGEP  
27/04/2022 a 30/06/2022 

 

35 
3vpnugep@tjrj.jus.br 

TESES PENDENTES DE PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO 

 

TEMA 1091 | REsp 1822033/PR  | REsp 1822040/PR | Min. Luis Felipe Salomão – Julgado em 
08/06/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Penhorabilidade (ou não) do bem de família de propriedade 
do fiador dado em garantia em contrato de locação comercial. 

Tese firmada: “É válida a penhora do bem de família de fiador dado em contrato de locação de 
imóvel, seja residencial, seja comercial, nos termos do inciso VII, do art. 3º da Lei n. 8.009/1990.” 

 

TEMA 1018 | REsp 1767789/PR  | REsp 1803154/RS | Rel. Min. Herman Benjamin– Julgado 
em  08/06/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de, em fase de Cumprimento de Sentença, o 
segurado do Regime Geral de Previdência Social receber parcelas pretéritas de aposentadoria 
concedida judicialmente até a data inicial de aposentadoria concedida administrativamente pelo 
INSS enquanto pendente a mesma ação judicial, com implantação administrativa definitiva 
dessa última por ser mais vantajosa, sob o enfoque do artigo 18, § 2º, da Lei 8.213/1991. 

Proclamação Final de Julgamento: Prosseguindo o julgamento, a Primeira Seção, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso especial e delimitou a seguinte tese jurídica: "O 
Segurado tem direito de opção pelo benefício mais vantajoso concedido administrativamente, 
no curso de ação judicial em que se reconheceu benefício menos vantajoso. Em cumprimento 
de sentença, o segurado possui o direito à manutenção do benefício previdenciário concedido 
administrativamente no curso da ação judicial e, concomitantemente, à execução das parcelas 
do benefício reconhecido na via judicial, limitadas à data de implantação daquele conferido na 
via administrativa.", nos termos da reformulação de voto do Sr. Ministro Relator. (3001) 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e 
tramitem no território nacional (acórdão publicado no DJe de 21/6/2019). 

 

TEMA 1121 | REsp 1959697/SC  | REsp 1957637/MG | REsp 1958862/MG | REsp 
1954997/SC  | Min. Ribeiro Dantas – Julgado em 08/06/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade ou não de se desclassificar o crime de estupro 
de vulnerável (art. 217-A do CP) para o delito de importunação sexual (art. 215-A do CP). 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1091&cod_tema_final=1091
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1091&cod_tema_final=1091
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1018&cod_tema_final=1018
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1018&cod_tema_final=1018
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1121&cod_tema_final=1121
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1121&cod_tema_final=1121
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1121&cod_tema_final=1121
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1121&cod_tema_final=1121https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202102712667
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1121&cod_tema_final=1121https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202102712667
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Proclamação Final de Julgamento: “A Terceira Seção, por unanimidade, deu provimento ao 
recurso especial para condenar o réu como incurso nas sanções do art. 217-A do CP, 
determinando a remessa dos autos ao Tribunal de origem para que, na instância ordinária, seja 
realizada a dosimetria da pena, e fixou a seguinte tese: "presente o dolo específico de satisfazer 
à lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos configura o 
crime de estupro de vulnerável (Art. 217-A do CP), independentemente da ligeireza ou da 
superficialidade da conduta, não sendo possível a desclassificação para o delito de importunação 
sexual (art. 215-A do CP).” 

TEMAS AFETADOS 

TEMA 1059 | REsp 1865553/PR | REsp 1865223/SC |  REsp 1864633/RS |Rel. Min. Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF5) – Afetação: 03/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: (im)possibilidade da majoração, em grau recursal, da verba 
honorária estabelecida na instância recorrida, quando o recurso for provido total ou 
parcialmente, ainda que em relação apenas aos consectários da condenação. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 12/8/2020 e finalizada em 
18/8/2020 (Primeira Seção) e, posteriormente, sessão eletrônica iniciada em 30/3/2022 e 
finalizada em 5/4/2022 (Corte Especial). Vide Controvérsia n. 185/STJ. 

 

TEMA 1132 | REsp 1951888/RS |  REsp 1951662/RS | Rel.Min. Marcos Buzzi – Afetação: 
16/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se, para a comprovação da mora nos contratos 
garantidos por alienação fiduciária, é suficiente, ou não, o envio de notificação no instrumento 
contratual, dispensando-se, por conseguinte, que a assinatura do aviso de recebimento seja do 
próprio destinatário. 

Informações Complementares Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolher questão de ordem proposta pelo Sr. Ministro Relator no tema repetitivo 
nº 1.132 a fim de afastar a determinação de suspensão/sobrestamento do processamento de 
todos os feitos e recursos pendentes. 

 
 

TEMA 1142 | REsp 1951346/SP | REsp 1952093/SP |  REsp 1954050/SP |REsp 1956006/SP 
|REsp 1957161/SP | Rel. Min. Gurgel de Faria – Afetação: 29/04/2022 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1059&cod_tema_final=1059
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1059&cod_tema_final=1059
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1134&cod_tema_final=1134
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1059&cod_tema_final=1059
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1132&cod_tema_final=1132
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1132&cod_tema_final=1132
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1142&cod_tema_final=1142
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1142&cod_tema_final=1142
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1134&cod_tema_final=1134
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1142&cod_tema_final=1142
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202102639561
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1142&cod_tema_final=1142
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Questão Submetida a Julgamento: I - definir se a hipótese de inexigibilidade de cobrança 
prevista na parte final do art. 47, § 1º, da Lei n. 9.636/98 abrange ou não os créditos da União 
relativos a receitas esporádicas, notadamente aquelas referentes ao laudêmio; II - aferir se a 
inexistência de registro imobiliário da transação (contratos de gaveta) impede a caracterização 
do fato gerador do laudêmio e, por conseguinte, obsta a fluência do prazo decadencial de seu 
lançamento. 

 

TEMA 1143 | REsp 1971993/SP | REsp 1977652/SP | Rel. Min. Joel Ilan Paciornik – Afetação: 
29/04/2022 

Questão Submetida a Julgamento: O princípio da insignificância não se aplica aos crimes de 
contrabando de cigarros, por menor que possa ter sido o resultado da lesão patrimonial, pois a 
conduta atinge outros bens jurídicos, como a saúde, a segurança e a moralidade pública. 

 

 

TEMA 1145 | REsp 1905573/MT | REsp 1947011/PR | Rel. Min. Luis Felipe Salomão – 
Afetação: 02/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir a possibilidade de deferimento de pedido de 
recuperação judicial de produtor rural que comprovadamente exerce atividade rural há mais de 
dois anos, ainda que esteja registrado na Junta Comercial há menos tempo. 

 

TEMA 1146 | REsp 1836423/SP  | Rel. Min. Mauro Campbell Marques – Afetação: 03/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Verificação de interesse de agir no ajuizamento de ação de 
cobrança com base no lustro anterior à impetração de mandado de segurança coletivo ainda 
não transitado em julgado. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão ora afetada e 
tramitem no território nacional (art. 1.037, II, do CPC/2015). (acórdão publicado no DJe de 
3/5/2022). 

 

TEMA 1147 | REsp 1978141/SP | REsp 1978155/SP  |Rel. Min. Og Fernandes – Afetação: 
05/05/2022 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1143&cod_tema_final=1143
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1143&cod_tema_final=1143
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1145&cod_tema_final=1145
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1145&cod_tema_final=1145
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1146&cod_tema_final=1146
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1147&cod_tema_final=1147
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1147&cod_tema_final=1147
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Questão Submetida a Julgamento: Definir: 1) qual o prazo prescricional aplicável em caso de 
demanda que envolva pedido de ressarcimento ao Sistema Único de Saúde na hipótese do art. 
32 da Lei n.º 9.656/98: se é aplicável o prazo quinquenal previsto no art. 1º do Decreto n.º 
20.910/32, ou o prazo trienal prescrito no art. 206, §3º do Código Civil; 2) qual o termo inicial da 
contagem do prazo prescricional: se começa a correr com a internação do paciente, com a alta 
do hospital, ou a partir da notificação da decisão do processo administrativo que apura os 
valores a serem ressarcidos. 

 

 

TEMA 1148 | REsp 1959623/RS  |  REsp 1960255/RS  | REsp 1964456/RS  |Rel. Min. Herman 
Benjamin – Afetação: 06/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: 1) Legitimidade passiva da concessionária de energia elétrica 
ao lado da ANEEL e da União para as demandas em que se discute sobre a legalidade dos 
regulamentos expedidos pelo Poder Público a respeito de parcela dos objetivos e parâmetros de 
cálculo das quotas anuais da Conta de Desenvolvimento Energético - CDE. 2) Mérito atinente à 
legalidade dos regulamentos expedidos pelo Poder Público a respeito de parcela dos objetivos 
e parâmetros de cálculo das quotas anuais da Conta de Desenvolvimento Energético - CDE. 

 

TEMA 1149 | REsp 1959824/SP  |  REsp 1963805/SP  | REsp 1966023/SP  |Rel. Min. Herman 
Benjamin – Afetação: 06/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir, à luz dos arts. 2º, III, e 3º da Lei 9.696/1998, se os 
professores, instrutores, técnicos ou treinadores de tênis devem ser inscritos no conselho 
profissional da classe dos profissionais de educação física. 

 

TEMA 1150 | REsp 1895936/TO  |  REsp 1895941/TO  | REsp 1951931/DF | Rel. Min. Herman 
Benjamin – Afetação: 06/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: a) O Banco do Brasil possui, ou não, legitimidade passiva ad 
causam para figurar no polo passivo de demanda na qual se discute eventual falha na prestação 
do serviço quanto a conta vinculada ao PASEP, saques indevidos e desfalques, além da ausência 
de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa; b) A 
pretensão ao ressarcimento dos danos havidos em razão dos desfalques em conta individual 
vinculada ao PASEP se submete ao prazo prescricional decenal previsto pelo artigo 205 do 
Código Civil ou ao prazo quinquenal estipulado pelo artigo 1° do Decreto n° 20.910/32; c) O 
termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o titular toma ciência dos 
desfalques ou a data do último depósito efetuado na conta individual vinculada ao PASEP. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1148&cod_tema_final=1148
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1148&cod_tema_final=1148
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1148&cod_tema_final=1148
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1149&cod_tema_final=1149
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1149&cod_tema_final=1149
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1149&cod_tema_final=1149
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1150&cod_tema_final=1150
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1150&cod_tema_final=1150
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1150&cod_tema_final=1150
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Informações Complementares: Ratificação do quanto decidido pelo Ministro Presidente da 
Comissão Gestora de Precedentes no SIRDR 71/TO (DJe de 18.3.2021), no sentido de ordenar a 
suspensão nacional de todos os processos atinentes ao tema, até decisão a ser proferida pelo 
Superior Tribunal de Justiça no julgamento do presente caso. 

  

TEMA 1151 | REsp 1854593/MG |Rel. Min. Manoel Erhardt (Desembargador convocado do 
TRF5) – Afetação: 03/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se, inscrito o imóvel no CAR, torna-se indevida a 
multa fixada em TAC anterior e, caso não inscrito o imóvel no CAR, persiste a obrigatoriedade 
de averbação da reserva legal no registro imobiliário, independentemente do prazo previsto na 
legislação superveniente ou de cláusula convencionada no TAC. 

 

TEMA 1152 | REsp 1959907/SP | REsp 1960422/SP |Rel. Min. João Otávio de Noronha – 
Afetação: 06/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se o adimplemento da pena de multa imposta 
cumulativamente na sentença condenatória também constitui requisito para deferimento do 
pedido de progressão de regime. 

 

TEMA 1153 | REsp 1954380/SP | REsp 1954382/SP |Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva – 
Afetação: 06/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se os honorários advocatícios de sucumbência, em 
virtude da sua natureza alimentar, inserem-se ou não na exceção prevista no § 2º do art. 833 do 
Código de Processo Civil de 2015 - pagamento de prestação alimentícia. 

 

 

TEMA 1154 | REsp 1963433/SP | REsp 1963489/MS | REsp 1964296/MG |Rel. Min. João 
Otávio Noronha – Afetação: 09/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Isoladamente consideradas, a natureza e a quantidade do 
entorpecente apreendido, por si sós, não são suficientes para embasar conclusão acerca da 
presença das referidas condições obstativas e, assim, afastar o reconhecimento da minorante 
do tráfico privilegiado. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1151&cod_tema_final=1151
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1152&cod_tema_final=1152
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1152&cod_tema_final=1152
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1153&cod_tema_final=1153
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1153&cod_tema_final=1153
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1154&cod_tema_final=1154
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1154&cod_tema_final=1154
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1154&cod_tema_final=1154
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TEMA 1155 | REsp 1977135/SC | Rel. Min. Joel Ilan Paciornik – Afetação: 13/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: a) Definir se o período em que o apenado cumpriu medida 
cautelar de recolhimento noturno deve ser computado para fins de detração da pena e b) Definir 
se há necessidade de fiscalização eletrônica para que o tempo de cumprimento de medida 
cautelar de recolhimento domiciliar noturno seja computado para fins de detração. 

 

TEMA 1156 | REsp 1962275/GO | Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva – Afetação: 30/05/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a demora na prestação de serviços bancários 
superior ao tempo previsto em legislação específica gera dano moral individual in re ipsa apto a 
ensejar indenização ao consumidor. 

 

TEMA 1157 | REsp 1985189/SP | REsp 1985190/SP | Rel. Min. Herman Benjamin – Afetação: 
30/06/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir a possibilidade - ou não - de cancelamento na via 
administrativa, após regular realização de perícia médica, dos benefícios previdenciários por 
incapacidade, concedidos judicialmente e após o trânsito em julgado, independentemente de 
propositura de ação revisional. 

 

IAC ADMITIDOS 

IAC 14 | CC 187276/RS | CC 187533/SC | CC 188002/SC | Rel. Min. Gurgel de Faria – Admitido: 
13/06/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Tratando-se de medicamento não incluído nas políticas 
públicas, mas devidamente registrado na ANVISA, analisar se compete ao autor a faculdade de 
eleger contra quem pretende demandar, em face da responsabilidade solidária dos entes 
federados na prestação de saúde, e, em consequência, examinar se é indevida a inclusão da 
União no polo passivo da demanda, seja por ato de ofício, seja por intimação da parte para 
emendar a inicial, sem prévia consulta à Justiça Federal. 

 

CANCELAMENTO DE SUSPENSÃO 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1155&cod_tema_final=1155
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1156&cod_tema_final=1156
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1154&cod_tema_final=1154
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1154&cod_tema_final=1154
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SIRDR 4 | SIRDR 7/PR | Rel. Min. Presidente da Comissão Gestora de Precedentes – Decisão: 
23/6/2022 

Questão objeto do SIRDR: Legalidade da Resolução Contran n. 543/2015 quanto à 
obrigatoriedade da inclusão de aulas em simulador de direção veicular para os candidatos à 
obtenção da Carteira Nacional de Habilitação - CNH. 

Anotações NUGEPNAC: IRDR 1 - 5024326-28.2016.4.04.0000/PR - TRF4 - Vide Controvérsia 
135/STJ 

Informações Complementares: Em despacho publicado no DJe de 23/6/2022, o Ministro 
Presidente da Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas cancelou a ordem de 
suspensão de processos: "(...) Considerando que o pedido de Suspensão em IRDR possui como 
objeto tão somente a ampliação da abrangência da suspensão de processos, que, em um 
primeiro momento, com a admissão do IRDR no tribunal local, limita-se ao âmbito do território 
ou da região; que a Controvérsia n. 135/STJ fora cancelada; e que com a baixa do recurso 
especial a Tese firmada no IRDR transitou em julgado, a suspensão nacional cumpriu sua 
finalidade." 

 

SIRDR 9 | SIRDR 71/TO | Rel. Min. Presidente da Comissão Gestora de Precedentes – Trânsito 
em julgado: 21/6/2022 

Questão objeto do SIRDR: O Banco do Brasil possui, ou não, legitimidade passiva ad causam 
para figurar no polo passivo de demanda na qual se discute eventual falha na prestação do 
serviço quanto a conta vinculada ao PASEP, saques indevidos e desfalques, além da ausência de 
aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa.  

A pretensão ao ressarcimento dos danos havidos em razão dos desfalques em conta individual 
vinculada ao PASEP se submete ao prazo prescricional decenal previsto pelo artigo 205 do 
Código Civil ou ao prazo quinquenal estipulado pelo artigo 1° do Decreto n° 20.910/32.  

O termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o titular toma ciência dos 
desfalques ou a data do último depósito efetuado na conta individual vinculada ao PASEP.. 

Decisão: “Determino, outrossim, à Coordenadoria de Processamento de Feitos de Direito 
Público que proceda à alteração da vinculação dos processos suspensos por força da presente 
SIRDR 71/TO (SIRDR n. 9/STJ) para que passem ao sobrestamento pelo Tema 1150 (Resps 
1.895.936/TO e 1.895.941/TO).”  

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?&l=10&i=1&tt=S
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?&l=10&i=1&tt=S
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Anotações NUGEPNAC: IRDR n. 0720138-77.2020.8.07.0000/TJDFT; IRDR n. 0010218-
16.2020.8.27.2700/TJTO; IRDR n. 0812604-05.2019.8.15.0000/TJPB; IRDR n. 0756585-
58.2020.8.18.0000/TJPI.  Vide Controvérsia 247/STJ 

Informações Complementares: Na afetação do Tema 1150 pela Primeira Seção do STJ, realizada 
na sessão eletrônica iniciada em 2/3/2022 e finalizada em 8/3/2022 (ProAfR 178), houve 
ratificação da suspensão nacional de todos os processos atinentes ao tema deferida pelo 
Ministro Presidente da Comissão Gestora de Precedentes até decisão a ser proferida pelo 
Superior Tribunal de Justiça no julgamento do presente caso. 

  

Link para acesso à pesquisa de recursos repetitivos: 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/ 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/
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Boletim Informativo nº 11       Período – 27/04/2022 a 31/05/2022 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA – PJERJ 

IRDR 22 – Processo nº  0067020-71.2021.8.19.0000 - Rel.: Des. Natacha Nascimento Gomes 
Tostes Gonçalves De Oliveira – Julgamento: 09/06/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Dissídio jurisprudencial quanto às demandas em que se 
discute a legitimidade ad causam do SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, nas 
ações de cobrança de contribuição adicional prevista no art. 6º do Decreto-Lei 4.048/1942, 
mesmo após o advento da Lei nº 11.457/2007. 
 
Tese firmada: O SENAI tem legitimidade ativa para ações que versem sobre a cobrança de 
contribuição adicional prevista no art. 6º do Decreto-Lei 4.048/1942, mesmo após o advento da 
Lei nº 11.457/2007. 
 
 
Processo Paradigma:   0257734-92.2015.8.19.0001 

 

 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.291.00036&
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2021.291.00066&
http://www4.tjrj.jus.br/consultaProcessoWebV2/consultaProc.do?numProcesso=2015.001.233092-0&

